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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ESTELLA TAYNARA TOMASI
ADVOGADOS : LUIZ RICARDO DE OLIVEIRA DEBORTOLI - MS014038

WALMIR DEBORTOLI - MS004941
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. APELAÇÃO CRIMINAL. DOSIMETRIA DA PENA. CAUSA DE
DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. RÉU CONHECIDO NOS MEIOS
POLICIAIS. QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. NÃO COMPROVAÇÃO DE
ATIVIDADE LÍCITA. GRAVIDADE ABSTRATA. ILEGALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão que deu provimento a
recurso especial para aplicar a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006, redimensionando a pena da agravada.
2. As instâncias ordinárias obstaram o privilégio por entenderem que a ré fazia do tráfico seu
meio de vida, dado que apreendida grande quantidade de drogas com a acusada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se há elementos nos autos que indiquem o comércio
habitual pela ré ou se a quantidade de drogas apreendidas pode, por si só, justificar a não
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A quantidade de drogas não pode ser o único fundamento para afastar a causa de diminuição
de pena, conforme jurisprudência desta Corte e do . Isso porque se Supremo Tribunal Federal
exige a indicação de outros elementos ou circunstâncias para demonstrar a dedicação do réu a
atividades ilícitas.
5. A apreensão se deu em abordagem de rotina no posto da Polícia Rodoviária Federal e foi
dissociada de prévia investigação, havendo a acusada atuado na condição de mula. Ademais, não
foram apreendidas caderneta com anotação referente ao comércio ilícito; e a empreitada
criminosa não foi empreendida com maior organização e destreza: as drogas estavam dispersas
no porta-malas (e não escondidas em compartimento secreto) e o transporte não contou com
batedores. 

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: 1. A quantidade de droga apreendida, isoladamente, não justifica o
afastamento do redutor do tráfico privilegiado.

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Código Penal, art. 59.

STJ, AgRg no HC 439.815/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,Jurisprudência relevante citada: 
Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no REsp n. 1.832.559/SP, Rel. Min. Laurita10/9/2019
Vaz, Sexta Turma, julgado em .18/2/2020

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .07 de agosto de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2897425 - MS (2025/0111817-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ESTELLA TAYNARA TOMASI
ADVOGADOS : LUIZ RICARDO DE OLIVEIRA DEBORTOLI - MS014038

WALMIR DEBORTOLI - MS004941
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. APELAÇÃO CRIMINAL. DOSIMETRIA DA PENA. CAUSA DE
DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. RÉU CONHECIDO NOS MEIOS
POLICIAIS. QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. NÃO COMPROVAÇÃO DE
ATIVIDADE LÍCITA. GRAVIDADE ABSTRATA. ILEGALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão que deu provimento a
recurso especial para aplicar a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006, redimensionando a pena da agravada.

2. As instâncias ordinárias obstaram o privilégio por entenderem que a ré fazia do tráfico seu
meio de vida, dado que apreendida grande quantidade de drogas com a acusada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se há elementos nos autos que indiquem o comércio
habitual pela ré ou se a quantidade de drogas apreendidas pode, por si só, justificar a não
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A quantidade de drogas não pode ser o único fundamento para afastar a causa de diminuição
de pena, conforme jurisprudência desta Corte e do . Isso porque se Supremo Tribunal Federal
exige a indicação de outros elementos ou circunstâncias para demonstrar a dedicação do réu a
atividades ilícitas.
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5. A apreensão se deu em abordagem de rotina no posto da Polícia Rodoviária Federal e foi
dissociada de prévia investigação, havendo a acusada atuado na condição de mula. Ademais, não
foram apreendidas caderneta com anotação referente ao comércio ilícito; e a empreitada
criminosa não foi empreendida com maior organização e destreza: as drogas estavam dispersas
no porta-malas (e não escondidas em compartimento secreto) e o transporte não contou com
batedores. 

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 1. A quantidade de droga apreendida, isoladamente, não justifica o
afastamento do redutor do tráfico privilegiado.

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Código Penal, art. 59.

STJ, AgRg no HC 439.815/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,Jurisprudência relevante citada: 
Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no REsp n. 1.832.559/SP, Rel. Min. Laurita10/9/2019
Vaz, Sexta Turma, julgado em .18/2/2020

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
contra decisão que deu provimento a recurso especial para aplicar a causa de diminuição de pena
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, redimensionando a pena da agravada.

Alega o agravante que a elevada quantidade de drogas apreendidas, em junção aos
demais elementos dos autos, seria um indicativo da dedicação da ré a atividades criminosas,
razão pela qual não poderia ter ela sido beneficiada com a causa de diminuição de pena prevista
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Destacou, "além da vultosa quantidade de drogas apreendidas (170kg de maconha) e
do modus operandi da empreitada delitiva, ficou consignado que a acusada participou ativamente
de empreitada, tendo em vista que i) providenciou a locação do veículo utilizado pelo grupo
criminoso; ii) cedeu o bem locado a terceiro não identificado; iii) recebeu o veículo, novamente,
abastecido com as drogas; e iv) realizou o transporte interestadual dos entorpecentes, com o
intuito de distribui- los em Jataí/GO". (e-STJ, fl. 440)

 Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo ao
crivo do órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO
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O inconformismo do agravante não merece prosperar.

Conforme consignado na decisão agravada, para o reconhecimento da causa de
diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher,
cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam ser primário, de bons antecedentes, não
se dedicar a atividades criminosas, nem integrar organização criminosa, podendo a reprimenda
ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.

Sobre o tema, o Tribunal de origem, por maioria de votos, afastou o privilégio no
:tráfico consoante trechos a seguir transcritos

"A sentença deferiu o reconhecimento da causa de diminuição em questão com a
seguinte fundamentação (f. 140):

"Quanto ao pedido de redução de pena prevista no art. 33, §4º, da lei 11.343/006,
assiste razão à defesa. O dispositivo em questão permite a diminuição da pena de um
sexto a dois terços, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se
dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa.

Conforme se vê dos autos, a ré é primária e de bons antecedentes (fls. 132-134) e
exerce atividade lícita. Além disso, inexiste nos autos elementos capazes de
comprovar que a ré se dedicasse a atividades criminosas ou integrasse organização
criminosa. Neste cenário, diante da inexistência de prova de dedicação à atividade
criminosa e de integração a organização criminosa, impõe-se a incidência da causa de
diminuição de pena."

Ab initio, imperioso lembrar que a existência de denúncias ou condenações prévias é
prescindível para demonstrar a dedicação a atividades criminosas, eis que a exigência
de primariedade e bons antecedentes do art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06, já cuida
deste ponto.

A dedicação a atividades criminosas pode ser demonstrada por outras provas que não
a pura e simples condenação anterior. Ademais, a apreensão de considerável
quantidade de narcótico com destino a outro Estado da Federação comprova sua
dedicação às atividades criminosas.

Deste modo, deve ser atendido o pleito ministerial, eis que não há como reconhecer a
incidência da minorante em questão. Este provimento torna prejudicado o pedido de
ESTELLA de majoração da causa de diminuição." (e-STJ, fls. 239-240)

O voto minoritário, a seu turno, consignou o que se segue:
 

"Com o devido respeito, tal cognição não merece prosperar. Isso porque ao longo de
toda a instrução não ficou demonstrado a ligação do apelante com organização

. Aliás, a exordialcriminosa, nem tampouco a dedicação às atividades criminosas
acusatória sequer narra tais fatos.

Pelo contrário, no presente caso, comprovou-se tratar de ré jovem (29 anos), primária
(p. 132-135) e sem nenhum registro anterior.
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Ademais, a prisão ocorreu durante abordagem de rotina promovida por policiais
. Ou seja, não decorreu de anterior investigação.rodoviários

Outrossim, extrai-se do modus operandi a aparente falta de estrutura e suporte na
empreitada. Não houve participação de batedores e tampouco preparo do veículo que
transportou os entorpecentes, sendo que as drogas foram precariamente colocadas no

.porta-malas do automóvel

Sob tal contexto, a conduta perpetrada pela recorrente se enquadra no que se
, isto é, pessoa que funciona como agente ocasionalconvencionou denominar "mula"

no transporte de drogas. Trata-se, em regra, de mão-de-obra avulsa, esporádica, de
pessoas que são cooptadas para empreitada criminosa sem ter qualquer poder
decisório sobre o modo e o próprio roteiro do transporte, cabendo apenas obediência
às ordens recebidas.

Aliás, em casos dessa natureza é importante diferenciar os integrantes da organização
criminosa, que são os mandantes do delito, daqueles que, por circunstâncias
acidentais em suas vidas, são usados como meros executores da empreitada.

Por outro lado, o simples fato de envolver transporte de 170kg de "maconha" e não
, que deve serafasta, por si só, a incidência da referida causa de diminuição de pena

aplicada ao réu primário, de bons antecedentes e desde que não comprovada a sua
dedicação à atividade criminosa ou integração em organização com tal finalidade.

Aliás, é importante frisar que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RHC
138.715/MS, firmou posicionamento no sentido de que "a quantidade e natureza são
circunstâncias que, apesar de configurarem elementos determinantes na modulação
da causa de diminuição, por si sós, não são aptos a comprovar envolvimento com o
crime organizado ou a dedicação a atividades criminosas".

[...]

Destarte, conclui-se que as provas produzidas pelo Ministério Público Estadual não
permitem afirmar, com a necessária certeza, que a ré integrava organização criminosa
ou se dedicava às atividades criminosas, devendo militar, em seu favor, presunção
em sentido oposto, em obséquio ao artigo 5º, inciso LVII, da CF/1988, que consagra
o princípio da não-culpabilidade.

Portanto, deve ser mantida a causa de diminuição prevista no art. 33, § 4.º, da Lei de
Drogas, uma vez que estão preenchidos os respectivos requisitos legais." (e-STJ, fls.
244-247, destaquei)

Opostos embargos de divergência, foram rejeitados; havendo a Corte de origem
salientado o seguinte:

 

"No presente caso, verifica-se que a embargante agiu de forma organizada, com uma
clara divisão de tarefas. Inicialmente, providenciou a locação de um veículo, que foi
cedido a um terceiro, ainda não identificado, para que o mesmo o abastecesse com
uma expressiva quantidade de entorpecentes – 170 kg (cento e setenta quilos) de
maconha. Tal ação foi realizada sob a promessa de uma remuneração entre R$
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. Em seguida, deu continuidade à prática criminosa, com o3.000,00 e R$ 5.000,00
objetivo de transportar e distribuir os entorpecentes na cidade de Jataí, no estado de
Goiás, conforme confessado espontaneamente nos autos.

É importante destacar que tal modus operandi não apresenta características típicas da
prática isolada do delito de tráfico de drogas. A estrutura preparada evidencia que a
ação só seria possível dentro de um contexto impregnado por uma organização
criminosa. Portanto, não se trata de um caso passível de aplicação da minorante
prevista no artigo 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06.

De mais a mais, não se faz crível que terceiros entregariam à responsabilidade de
alguém tamanha quantidade de entorpecente, sobretudo considerando seu valor no
mercado ilegal, sem qualquer espécie de vínculo de confiança para a realização da
empreitada, sendo certo tal confidência somente decorreria de sólida interação com o
grupo criminoso.

Certamente, o pequeno traficante ou o traficante de primeira viagem, a quem a lei
visa beneficiar com a causa especial de diminuição de pena, não realizaria um
transporte de droga nessa conjuntura, sobretudo nas condições acima expostas.

Diante de tais considerações, é possível concluir que a insurgente não deve ser
beneficiada com a causa especial de diminuição de pena, pois comprovado nos autos
a sua inserção em organização criminosa, circunstância que obstaculiza a aplicação
do referido privilégio." (e-STJ, fls. 288-289, destaquei.)

A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a
parâmetros abstratamente cominados pelo legislador, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame
percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Destarte, cabe às Cortes Superiores,
apenas, o controle de legalidade e da constitucionalidade dos critérios utilizados no cálculo da
pena.

O legislador, ao editar a Lei n. 11.343/2006, objetivou dar tratamento diferenciado
ao traficante ocasional, ou seja, aquele que não faz do tráfico o seu meio de vida, por merecer
menor reprovabilidade e, consequentemente, tratamento mais benéfico do que o traficante
habitual.

Ademais, registre-se que a Terceira Seção em decisão proferida nos autos do HC n.
725.534/SP, de minha relatoria, julgado em , DJe 1º/6/2022, reafirmou seu27/4/2022
posicionamento anterior, conforme estabelecido no ARE 666.334/AM, do Supremo Tribunal
Federal, sobre a possibilidade de valoração da quantidade e da natureza da droga apreendida,
tanto para a fixação da pena-base quanto para a modulação da causa de diminuição prevista no
art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, neste último caso ainda que sejam os únicos elementos
aferidos, desde que não tenham sido consideradas na primeira fase do cálculo da pena. :In verbis

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE
DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N.
11.343/2006. DIRETRIZES FIRMADAS NO ERESP 1.887.511/SP. USO APENAS
SUPLETIVO DA QUANTIDADE E DA NATUREZA DA DROGA NA
TERCEIRA FASE. PROPOSTA DE REVISÃO DE POSICIONAMENTO.
MANUTENÇÃO DO ENTENDIMENTO CONSOLIDADO HÁ ANOS PELAS
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CORTES SUPERIORES. ACOLHIDO NO ARE 666.334/AM PELO STF.
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. APLICAÇÃO DO
REDUTOR EM 1/6. ORDEM CONCEDIDA.1. Esta Corte - HC 535.063/SP,
Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em  - e o10/6/2020
Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa
Weber, julgado em ; AgR no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min.27/3/2020
Edson Fachin, julgado em  -, pacificaram orientação no sentido de que30/10/2018
não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese,
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.2. A Terceira Seção desta Corte,
no julgamento do Eresp 1.887.511/SP, de Relatoria do Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA (em ), fixou as seguintes diretrizes para a aplicação do art. 33, §9/6/2021
4º, da Lei n. 11.343/2006. 1 - a natureza e a quantidade das drogas apreendidas são
fatores a serem necessariamente considerados na fixação da pena-base, nos termos do
art. 42 da Lei n. 11.343/2006. 2 - sua utilização supletiva na terceira fase da
dosimetria da pena, para afastamento da diminuição de pena prevista no § 3º do art.
33 da Lei n. 11.343/2016, somente pode ocorrer quando esse vetor conjugado com
outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, caracterizem a dedicação do
agente à atividade criminosa ou a integração a organização criminosa. 3 - podem ser
utilizadas para modulação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33
da Lei n. 11.343/2006 quaisquer circunstâncias judiciais não preponderantes,
previstas no art. 59 do Código Penal, desde que não utilizadas na primeira etapa, para
fixação da pena-base. (grifos no original).3. Embora tenha externado a minha opinião
pessoal, inúmeras vezes, sobre a impossibilidade de se aplicar a minorante especial
da Lei de Drogas nos casos de apreensões de gigantescas quantidades de drogas - p.
ex. toneladas, 200 ou 300 kg - por ser deduzível que apenas uma pessoa envolvida
habitualmente com a traficância teria acesso a esse montante de entorpecente, a
questão não merece discussão, uma vez que está superada, diante do posicionamento
contrário do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.4. Todavia, proponho a revisão
das orientações estabelecidas nos itens 1 e 2 do Eresp 1.887.511/SP, especificamente
em relação à aferição supletiva da quantidade e da natureza da droga na terceira fase
da dosimetria.5. No julgamento do ARE 666.334/AM, de Relatoria do Ministro
Gilmar Mendes, o Pleno do STF, em análise da matéria reconhecida como de
repercussão geral, reafirmou a jurisprudência de que ‘as circunstâncias da natureza e
da quantidade da droga apreendida devem ser levadas em consideração apenas em
uma das fases do cálculo da pena’. O resultado do julgado foi assim proclamado:
Tese As circunstâncias da natureza e da quantidade da droga apreendida devem ser
levadas em consideração apenas em uma das fases do cálculo da pena. Obs: Redação
da tese aprovada nos termos do item 2 da Ata da 12ª Sessão Administrativa do STF,
realizada em . Tema 712 - Possibilidade, em caso de condenação pelo09/12/2015
delito de tráfico de drogas, de valoração da quantidade e da natureza da droga
apreendida, tanto para a fixação da pena-base quanto para a modulação da causa de
diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.6. Portanto, diante da
orientação consolidada há tempos pelas Cortes Superiores, proponho mantermos o
posicionamento anterior, conforme acolhido no ARE 666.334/AM, sobre a
possibilidade de valoração da quantidade e da natureza da droga apreendida, tanto
para a fixação da pena-base quanto para a modulação da causa de diminuição
prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, neste último caso ainda que sejam os
únicos elementos aferidos, desde que não tenham sido considerados na primeira fase
do cálculo da pena.7. Precedentes recentes do STF no mesmo sentido: RHC 207256
AgR, Relator(a): ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em ; RHC18/12/2021
192.643 AgR, Relator: GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em ).24/5/2021
8. Hipótese em que o Juiz de origem afastou o redutor do tráfico privilegiado por
entender que a expressiva quantidade de droga apreendida (147 quilos de maconha)
não qualificaria o réu como pequeno e iniciante no comércio ilícito de entorpecentes.
Contudo, o STF tem posicionamento firme de que ‘A quantidade de droga
apreendida não é, por si só, fundamento idôneo para afastamento da minorante do art.
33, § 4º, da Lei 11.343/2006’ (RHC 138117 AgR, Relatora: ROSA WEBER,
Primeira Turma, julgado em , publicado em ).9. Assim,15/12/2020 6/4/2021
verificado o atendimento dos requisitos do art. 33, § 4º da Lei de Drogas, reduzo a
pena em 1/6, atento ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343.2006 (expressiva
quantidade de droga apreendida - 147 quilos de maconha).10. Habeas corpus não
conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de reduzir a pena do ora agravante para
4 anos, 10 meses e 10 dias de reclusão, no regime inicial semiaberto, mais o
pagamento de 486 dias-multa.’ (HC n. 725.534/SP, minha relatoria, Terceira Seção,
julgado em , DJe de .)27/4/2022 1/6/2022
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Contudo, a jurisprudência desta Corte de Justiça é no sentido de que a quantidade e a
qualidade da droga apenas podem ser utilizadas para o afastamento da minorante em comento,
quando esses vetores forem conjugados com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas,
caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa ou a integração a organização
criminosa.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. NOCIVIDADE DA DROGA APREENDIDA. VALORAÇÃO
NAS PRIMEIRA E TERCEIRA FASES DA DOSIMETRIA. BIS IN IDEM .
REGISTRO DE AÇÕES PENAIS NÃO TRANSITADAS EM JULGADO.
CONFISSÃO INFORMAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE OCUPAÇÃO
LICITA. UTILIZAÇÃO PARA AFASTAMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS PRESUMIDA REINCIDÊNCIA.
INOVAÇÃO RECURSAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MATÉRIA NÃO
SUSCITADA EM CONTRARRAZÕES DE APELAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA
INSTRUÇÃO DO FEITO. INVIABILIADE DE AFERIÇÃO DA POSSIBILIDADE
DE APRECIAÇÃO DO TEMA. VEDAÇÃO DA REFORMATIO IN PEJUS.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A dosimetria da pena é o
procedimento em que o magistrado, utilizando-se do sistema trifásico de cálculo,
chega ao quantum ideal da pena com base em suas convicções e nos critérios
previstos abstratamente pelo legislador. 2. O cálculo da pena é questão afeta ao livre
convencimento do juiz, passível de revisão em habeas corpus somente nos casos de
notória ilegalidade, para resguardar a observância da adequação, da
proporcionalidade e da individualização da pena. 3. A aplicação da causa de
diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, com o consequente
reconhecimento do tráfico privilegiado, exige que o agente seja primário, tenha bons
antecedentes, não se dedique a atividades criminosas e não integre organização
criminosa 4. A tese firmada no REsp n. 1.887.511/SP foi flexibilizada para admitir a
modulação da fração de redução do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 na terceira
fase da dosimetria, com base na quantidade e natureza das drogas apreendidas, desde
que não tenham sido consideradas na fixação da pena-base (HC n. 725.534/SP,
Terceira Seção do STJ). 5. A natureza e a quantidade das drogas apreendidas podem
ser utilizadas, supletivamente, na terceira fase da dosimetria da pena, para
afastamento da diminuição de pena do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2016, apenas
quando esse vetor for conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que,
unidas, caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa ou a integração a
organização criminosa. 6. A dedicação do agente a atividades criminosas não se
presume a partir da análise unicamente da natureza ou da quantidade ou da qualidade
da droga apreendida; da mesma forma, configura constrangimento ilegal a redução da
fração de diminuição de pena. 7. Configura constrangimento ilegal por caracterizar
bis in idem a valoração do vetor quantidade/nocividade de droga para exasperar a
pena base e para afastar o tráfico privilegiado 8. Inquéritos ou ações penais em curso,
sem condenação definitiva, não constituem fundamentos idôneos para afastar o
tráfico privilegiado, sob pena de violação do princípio constitucional da presunção de
inocência (RE n. 591.054/SC, submetido ao regime de repercussão geral). . 9. O
desemprego ou ausência de comprovação de exercício de ocupação lícita não
implicam presunção de dedicação à narcotraficância (HC 665.401/SP, relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de ). 10. Considera-se ‘inidôneo o16/6/2021
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reconhecimento da dedicação criminosa com suporte em confissão informal’ (AgRg
no HC n. 484.669/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 11/6/2019
). 11. Quando as matérias suscitadas no agravo regimental, além de representarem
indevida inovação recursal, não tenham sido objeto de análise pelo tribunal de
origem, não são passíveis de conhecimento pelo STJ, sob pena de indevida supressão
de instância, com explícita violação da competência originária para o julgamento de
habeas corpus (art. 105, I, c, da Constituição Federal). 12 . Agravo regimental
desprovido.’ (AgRg no HC n. 625.804/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)27/9/2022 30/9/2022

No caso, em que pese a quantidade da droga (quase 170 kg de maconha), a mera
referência a estes vetores, sem destaque a circunstâncias indicativas de condutas repetidas na
atuação da mercancia, é insuficiente para demonstrar que a agravada se dedicava às atividades
criminosas ou integrava organização criminosa.

Ademais, segundo se depreende da confissão da ré, ela teria atuado exclusivamente
na condição de mula do tráfico, havendo sido contratada para transportar a droga entre Campo
Grande/MS e Jataí/GO e, pelo serviço, receberia entre R$ 3.000,00 (três mil reais) e R$ 5.000,00
(cinco mil reais).

Outrossim, a apreensão se deu em abordagem de rotina no posto da Polícia
Rodoviária Federal e foi dissociada de prévia investigação. Não foram, ainda, apreendidas
caderneta com anotação referente ao comércio ilícito; e a empreitada criminosa não foi
empreendida com maior organização e destreza: as drogas estavam dispersas no porta-malas (e
não escondidas em compartimento secreto) e o transporte não contou com batedores. 

Sobre o ponto, esta Corte Superior entende que o desempenho da função de "mula"
não é suficiente para denotar que o réu faça parte de organização criminosa, todavia, tal fato
constitui circunstância concreta para ser valorada na definição do índice de redução pelo tráfico
privilegiado, uma vez que se reveste de maior gravidade.

Corroboram:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. AUMENTO DA
PENA-BASE JUSTIFICADO. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. ART.
42 DA LEI N. 11.343/2006. TRÁFICO PRIVILEGIADO. DIMINUIÇÃO
PREVISTA NO ART. 33, § 4º DA LEI 11.343/2006. APLICAÇÃO NA FRAÇÃO
DE 1/6. POSSIBILIDADE. "MULA" COM PLENO CONHECIMENTO DE ESTAR
A SERVIÇO DO GRUPO CRIMINOSO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não há ilegalidade na exasperação da pena-base acima do mínimo legal com fulcro
no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, uma vez que a quantidade e a natureza da droga
apreendida é fundamento idôneo para exasperar a pena-base e deve preponderar
sobre as demais circunstâncias judiciais, nos exatos termos do art. 42, da Lei n.
11.343/2006.
2. Na espécie, foi reconhecida a prática do tráfico privilegiado pelo réu, considerando
estarem preenchidos os requisitos autorizadores, todavia, a fração de diminuição
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imposta foi no patamar de 1/6, em razão de o agente, embora agindo na condição de
mula, ter pleno conhecimento de estar a serviço de grupo criminoso.
O entendimento exposto encontra amparo na jurisprudência desta Corte Superior, no
sentido de que, ainda que não integre a organização criminosa, o agente na condição
de "mula" tem perfeita consciência de estar a serviço de grupo voltado para esse fim,
razão pela qual é idônea a aplicação da fração de redução em patamar inferior ao
máximo.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp n. 2.400.352/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)7/5/2024 13/5/2024
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA
DO ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. MULA. CONSCIÊNCIA DE
COLABORAÇÃO COM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. INAPLICABILIDADE
DA FRAÇÃO MÁXIMA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
1. "Nos termos da orientação firmada nesta Corte Superior de Justiça, o fato de o
Acusado ostentar a condição de 'mula' do tráfico justifica a aplicação da fração
mínima (1/6 - um sexto) do redutor previsto no art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas, dada
a maior gravidade da conduta decorrente do exercício dessa função de transporte"
(AgRg no HC n. 782.526/RS, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .) 2. A condição de "mula" justifica a12/3/2024 15/3/2024
incidência do redutor em seu mínimo legal. Embora a condição de "mula" do tráfico,
por si só, não afaste a incidência do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, pode autorizar a
aplicação da causa de diminuição em 1/6, pois, mesmo como transportadora, a ré se
deixou cooptar pelo tráfico.
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp n. 2.246.874/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de .)7/5/2024 13/5/2024

Assim, à míngua de elementos probatórios que indiquem a dedicação da ré em
atividade criminosa, é de rigor a manutenção do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0111817-4 AREsp 2.897.425 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00008198020238120046  08019791020238120046  0801979102023812004650001  
0801979102023812004650002  0801979102023812004650003  
8019791020238120046  801979102023812004650001  
801979102023812004650002  801979102023812004650003  8198020238120046

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTELLA TAYNARA TOMASI 
ADVOGADOS : LUIZ RICARDO DE OLIVEIRA DEBORTOLI  - MS014038

 WALMIR DEBORTOLI  - MS004941
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ESTELLA TAYNARA TOMASI 
ADVOGADOS : LUIZ RICARDO DE OLIVEIRA DEBORTOLI  - MS014038

 WALMIR DEBORTOLI  - MS004941
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542605515944407<50980@ 2025/0111817-4  -  AREsp 2897425   Petição : 2025/0055076-7  (AgRg)
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